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ATA NÚMERO 149/XIII/3.ª SL 

 

Aos 11 dias do mês de outubro de 2017, pelas 10:30 horas, reuniu a Comissão de Orçamento, Finanças e 

Modernização Administrativa, na sala 3 do Palácio de S. Bento, na presença dos Senhores Deputados 

constantes da folha de presenças que faz parte integrante desta ata, com a seguinte Ordem do Dia: 

 

1. Aprovação da ata n.º 148. 

 

2. Discussão e votação, na especialidade, do Projeto de Lei n.º 597/XIII/2.ª (PSD) – 

“Procede à 44.ª alteração ao Decreto-Lei n.º 298/92, de 31 de dezembro, que cria o 

Regime Geral das Instituições de Crédito e Sociedades Financeiras”. 

 

3. Discussão do Projeto de Resolução n.º 991/XIII/2.ª (BE) – Recomenda ao Governo 

medidas para minimizar as perdas dos lesados não qualificados do GES e do BANIF. 

 

4. Discussão do Projeto de Resolução n.º 1037/XIII/2.ª (BE) – Recomenda a automatização 

da atribuição da conta de serviços mínimos aos clientes bancários. 

 

5. Apreciação da Nota de Admissibilidade da Petição n.º 288/XIII/2.ª – “Solicita a criação 

de um "Estatuto" para as mães sozinhas com filhos a cargo”. 

Cabe ao GP PSD 

 

6. Deliberações no âmbito da apreciação do Orçamento do Estado para 2018. 

 

7. Discussão e votação do relatório sobre a Petição n.º 310/XIII/2.ª - “Solicita a alteração 

da Lei n.º 42/2016, de 28 de dezembro, Lei do Orçamento de Estado e do Decreto-Lei n.º 

18/2008, de 29 de janeiro, Código dos Contratos Públicos, com vista à definição de um 

valor fixo para os contratos de aquisição de serviços por ajuste direto”. 

Relator: Paulo Sá (PCP) 

 

8. Discussão e votação do relatório sobre a Petição n.º 301/XIII/2.ª – “Solicita a criação de 

regras que permitam a antecipação de pagamentos ao Estado”. 

Relator: Ricardo Leão (PS) 

 

9. Discussão e votação do relatório sobre a Petição n.º 295/XIII/2.ª – “Solicita a adoção de 

medidas com vista a evitar o despejo de devedores da sua casa de morada de família, 

sem que seja encontrada uma solução habitacional”. 

Relator: João Pinho de Almeida (CDS-PP) 
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10. Discussão e votação do parecer sobre o Projeto de Lei n.º 392/XIII/2.ª (CDS-PP) – 

“Altera o Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares, aprovado 

pelo Decreto-Lei n.º 442-A/88, de 30 de novembro, criando a obrigatoriedade da 

informação anual da possibilidade de consignação de 0,5% do IRS a Instituições 

Religiosas, Instituições Particulares de Solidariedade Social ou Pessoas Coletivas de 

Utilidade Pública”. 

Autor: Cristóvão Crespo (PSD) 

 

11. Discussão e votação do parecer sobre o Projeto de Lei n.º 403/XIII/2.ª (PCP) – “Alarga o 

número de empresas abrangidas pelo regime do IVA de caixa.”. 

Autora: Cecília Meireles (CDS-PP) 

 

12. Discussão e votação do relatório sobre as Petições n.ºs 284/XIII/2.ª - “Solicita o não 

encerramento do balcão da Caixa Geral de Depósitos em São Vicente da Beira” e 

286/XIII/2.ª – “Solicitam o não encerramento do Balcão da Caixa Geral de Depósitos na 

Golegã”. 

Relator: Paulino Ascenção (BE) 

 

13. Discussão e votação do Plano de Atividades da UTAO para a 3.ª Sessão Legislativa. 

 

14. Discussão e votação do requerimento do PCP – “Audição do Sr. Ministro das Finanças 

sobre a alienação do Novo Banco”. 

 

15. Outros assuntos. 

 

1. Aprovação da ata n.º 148 

 

A ata foi aprovada por todos os GP presentes, registando-se a ausência do BE.  

 

2. Discussão e votação, na especialidade, do Projeto de Lei n.º 597/XIII/2.ª (PSD) – 

“Procede à 44.ª alteração ao Decreto-Lei n.º 298/92, de 31 de dezembro, que cria o Regime 

Geral das Instituições de Crédito e Sociedades Financeiras”. 

 

O Senhor Deputado Duarte Pacheco (PSD) sugeriu avançar para a votação, que decorreu conforme relatório 

de votações disponível na página da iniciativa legislativa. 

 

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=41650
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3. Discussão do Projeto de Resolução n.º 991/XIII/2.ª (BE) – Recomenda ao Governo 

medidas para minimizar as perdas dos lesados não qualificados do GES e do BANIF. 

 

A Senhora Deputada Mariana Mortágua (BE) apresentou as alterações introduzidas na iniciativa desde a 

última discussão. A informação que sumaria o conteúdo da discussão encontra-se na página da iniciativa. 

 

4. Discussão do Projeto de Resolução n.º 1037/XIII/2.ª (BE) – Recomenda a 

automatização da atribuição da conta de serviços mínimos aos clientes bancários. 

 

Efetuou-se a discussão da iniciativa, que se encontra sumariada numa informação disponível na página da 

iniciativa. O GP BE anunciou que apresentaria em projetos de resolução separados as duas medidas 

constantes desta iniciativa. 

 

5. Apreciação da Nota de Admissibilidade da Petição n.º 288/XIII/2.ª – “Solicita a criação 

de um "Estatuto" para as mães sozinhas com filhos a cargo”. 

Cabe ao GP PSD. 

 

A Senhora Presidente sublinhou que esta petição foi admitida pela Comissão de Trabalho e Segurança 

Social, que propôs, depois, reencaminhar a petição para a COFMA.  

O PSD indicou como relatora a Senhora Deputada Rubina Berardo. 

 

6. Deliberações no âmbito da apreciação do Orçamento do Estado para 2018. 

 

A Senhora Presidente fez referência à proposta de correção da discrepância de tempos na intervenção 

inicial da ANMP e da ANAFRE, por um lado, e do CES e CFP, por outro, proposta aceite por unanimidade, 

tal como os restantes elementos colocados à consideração (em anexo à presente ata). 

O Senhor Deputado Paulo Sá (PCP), secundado pelo Senhor Deputado João Pinho de Almeida (CDS-PP) 

solicitaram que, no momento de envio do guião de votações atualizado, seja feita referência às mudanças 

ocorridas face ao guião original, tendo a Senhora Presidente declarado que assim sucederia. 

 

7. Discussão e votação do relatório sobre a Petição n.º 310/XIII/2.ª - “Solicita a alteração 

da Lei n.º 42/2016, de 28 de dezembro, Lei do Orçamento de Estado e do Decreto-Lei n.º 

18/2008, de 29 de janeiro, Código dos Contratos Públicos, com vista à definição de um 

valor fixo para os contratos de aquisição de serviços por ajuste direto”. 

Relator: Paulo Sá (PCP) 

 

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=41582
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=41654
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalhePeticao.aspx?BID=12969
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalhePeticao.aspx?BID=12991
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O Senhor Deputado Paulo Sá (PCP) apresentou o relatório de que foi autor, sendo o mesmo aprovado por 

unanimidade. 

 

8. Discussão e votação do relatório sobre a Petição n.º 301/XIII/2.ª – “Solicita a criação de 

regras que permitam a antecipação de pagamentos ao Estado”. 

Relator: Ricardo Leão (PS). 

 

O Senhor Deputado Ricardo Leão (PS) apresentou o relatório de que foi autor, sendo o mesmo aprovado por 

unanimidade. 

 

9. Discussão e votação do relatório sobre a Petição n.º 295/XIII/2.ª – “Solicita a adoção de 

medidas com vista a evitar o despejo de devedores da sua casa de morada de família, 

sem que seja encontrada uma solução habitacional”. 

Relator: João Pinho de Almeida (CDS-PP) 

 

O Senhor Deputado João Pinho de Almeida (CDS-PP) apresentou o relatório de que foi autor, sendo o 

mesmo aprovado por unanimidade. 

10. Discussão e votação do parecer sobre o Projeto de Lei n.º 392/XIII/2.ª (CDS-PP) – 

“Altera o Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares, aprovado 

pelo Decreto-Lei n.º 442-A/88, de 30 de novembro, criando a obrigatoriedade da 

informação anual da possibilidade de consignação de 0,5% do IRS a Instituições 

Religiosas, Instituições Particulares de Solidariedade Social ou Pessoas Coletivas de 

Utilidade Pública”. 

Autor: Cristóvão Crespo (PSD) 

 

O Senhor Deputado Cristóvão Crespo apresentou o parecer, tendo o mesmo sido aprovado por 

unanimidade. 

 

11. Discussão e votação do parecer sobre o Projeto de Lei n.º 403/XIII/2.ª (PCP) – “Alarga 

o número de empresas abrangidas pelo regime do IVA de caixa.”. 

Autora: Cecília Meireles (CDS-PP) 

 

O Senhor Deputado João Pinho de Almeida (CDS-PP) apresentou o parecer, na impossibilidade de a 

Senhora Deputada Cecília Meireles (CDS-PP) o fazer, como autora do mesmo. O Senhor Deputado Paulo 

Sá (PCP), saudou a autora do parecer e o Senhor Deputado que o apresentou, reputando-o como factual. O 

parecer foi aprovado por unanimidade 

 

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalhePeticao.aspx?BID=12982
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalhePeticao.aspx?BID=12976
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=41000
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12. Discussão e votação do relatório sobre as Petições n.ºs 284/XIII/2.ª - “Solicita o não 

encerramento do balcão da Caixa Geral de Depósitos em São Vicente da Beira” e 

286/XIII/2.ª – “Solicitam o não encerramento do Balcão da Caixa Geral de Depósitos na 

Golegã”. 

Relator: Paulino Ascenção (BE) 

 

O Senhor Deputado Paulino Ascenção (BE) apresentou o relatório de que foi autor. O Senhor Deputado 

Cristóvão Crespo (PSD) efetuou algumas propostas de melhoramento do relatório, em especial no que toca 

às conclusões do mesmo, nomeadamente à sua coerência com a resposta da Caixa Gerald e Depósitos e 

aos procedimentos a tomar no fim da tramitação. O Senhor Deputado Paulo Sá (PCP) corroborou, 

genericamente, esta apreciação. O Senhor Deputado Paulino Ascenção declarou que iria proceder a 

algumas alterações ao relatório, ficando a sua votação adiada para a próxima semana. 

 

13. Discussão e votação do Plano de Atividades da UTAO para a 3.ª Sessão Legislativa. 

 

A Senhora Presidente referiu que a UTAO tem efetuado um grande esforço para concretizar as suas tarefas, 

apesar da reduzida dimensão dos recursos humanos. Notou que o seu reforço está já a ser realizado e que 

colocará a UTAO no enquadramento legal mínimo para o exercício da sua atividade. 

O Plano foi aprovado por unanimidade. 

 

14. Discussão e votação do requerimento do PCP – “Audição do Sr. Ministro das Finanças 

sobre a alienação do Novo Banco”. 

 

O Senhor Deputado Miguel Tiago (PCP) apresentou o requerimento.  

O Senhor Deputado António Leitão Amaro (PSD) declarou acompanhar o requerimento, embora não 

concordando com todos os considerandos. Manifestou preocupação com a solução adotada pelo Governo, 

defendendo que o Ministro das Finanças deverá ser confrontado com o que disse que não iria acontecer. 

Referiu que não compreende totalmente as consequências da solução, nomeadamente no que toca ao 

reembolso dos valores. Sustentou que há um grave problema de transparência democrática e de ilegalidade, 

uma vez que o ato de delegação no Ministro das Finanças não tem uma densidade mínima, não cumprindo 

os requisitos formais do conceito. 

O Senhor Deputado João Pinho de Almeida (CDS-PP) declarou também acompanhar o requerimento 

embora não os considerandos. Recordou que o CDS-PP foi o primeiro partido a levantar a questão. Notou 

que cabe à Assembleia da República avaliar o equilíbrio de responsabilidades entre as entidades envolvidas. 

A Senhora Deputada Mariana Mortágua (BE) lembrou que o Fundo de Resolução pagou a intervenção no 

BES/NB com dinheiro dos contribuintes e que o NB foi vendido com a garantia de que não haveria perda 

para os contribuintes, verificando-se, todavia, que há uma garantia. O Ministro das Finanças deve esclarecer 

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalhePeticao.aspx?BID=12965
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalhePeticao.aspx?BID=12967
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o nível de recursos públicos que estão a ser utilizados nesta matéria, defendeu. Sublinhou que o BE sempre 

disse que a venda iria prejudicar o interesse dos contribuintes. 

O requerimento foi aprovado por unanimidade. A Senhora Presidente notou que o Ministro da Finanças tem 

uma audição marcada para o dia 24 de outubro – apresentação do Orçamento de Estado para 2018 na 

generalidade -, e que vai tentar a audição agora aprovada se realize num momento prévio àquele. 

 

15. Outros assuntos. 

 

Não se registando outros assuntos, o Senhor Deputado João Galamba, que tinha assumido a condução dos 

trabalhos, deu por encerrada a reunião. 

 

A reunião foi encerrada às 11:50 horas, dela se tendo lavrado a presente ata, a qual, depois de lida e 

aprovada, será devidamente assinada. 

 

Palácio de São Bento, 11 de outubro de 2017 

 

        A PRESIDENTE 

 

                    

       (Teresa Leal Coelho)                           
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Reunião de 11 de outubro de 2017 

 

Folha de Presenças 

 

 
Estiveram presentes nesta reunião os seguintes Senhores Deputados: 

 António Leitão Amaro 

 António Ventura 

 Carlos Silva 

 Cristóvão Crespo 

 Duarte Pacheco 

 Fernando Anastácio 

 Inês Domingos 

 Jamila Madeira 

 João Galamba 

 João Pinho de Almeida 

 Margarida Marques 

 Mariana Mortágua 

 Nuno Sá 

 Paulino Ascenção 

 Paulo Sá 

 Ricardo Leão 

 Rubina Berardo 

 Teresa Leal Coelho 

 Margarida Mano 

 Miguel Tiago 

 

Faltaram os seguintes Senhores Deputados: 

 Cecília Meireles 

 Hortense Martins 

 

Estiveram ausentes em Trabalho Parlamentar os seguintes Senhores Deputados: 

 João Paulo Correia 

 Margarida Balseiro Lopes 

 Paulo Trigo Pereira 

 

 

 

 


